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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

MENSAGEM Nº 50/2025 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, propor a esta Casa Legislativa a alteração do Projeto de Lei em questão.

A legislação em questão necessita da presente alteração em virtude de solicitação do Ministério Público em Procedimento Administrativo nº 09.2025.00001405-5, onde foi solicitado a exclusão dos termos relacionados a Regularização Fundiária.

Não há qualquer alteração no conteúdo ou na essência do Projeto de Lei, e sim, somente da supressão do termo Fundiário.

Assim, reitera-se a necessidade da alteração legislativa proposta, aguardando serenamente com a concordância de Vossas Excelências.





Schroeder, 4 de julho de 2025.
JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA No         /2025
Altera dispositivos da Lei Municipal Nº 2.678/2023, que dispõe sobre a delimitação da área urbana consolidada do Município de Schroeder e estabelece medidas para a regularização ambiental e/ou fundiária de imóveis situados às margens de cursos d´água naturais em tais locais, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, de 1988, do Artigo 64 e do Artigo 65, da Lei Federal Nº 12.651, de 2012, e do Artigo 122-A, da Lei Estadual Nº 14.675/2009, e dá outras providências.
JAIR BRIDAROLI, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Altera a emenda da Lei nº 2.678/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
“DISPÕE SOBRE A DELIMITAÇÃO DA ÁREA URBANA CONSOLIDADA DO MUNICÍPIO DE SCHROEDER E ESTABELECE MEDIDAS PARA A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE IMÓVEIS SITUADOS ÀS MARGENS DE CURSOS D´ÁGUA NATURAIS EM TAIS LOCAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 30, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988, DO ARTIGO 64 E DO ARTIGO 65, DA LEI FEDERAL Nº 12.651, DE 2012, E DO ARTIGO 122-A, DA LEI ESTADUAL Nº 14.675/2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 2º Altera o caput do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.678/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Esta Lei delimita a Área Urbana Consolidada (AUC) do Município de Schroeder e estabelece medidas para a regularização ambiental de imóveis situados às margens de cursos d`água naturais em tais locais, bem como, dispõe e define as faixas marginais de Áreas de Preservação Permanente (APP) para os cursos d’água situados em Área Urbana Consolidada (AUC).”

Art. 3º Altera o título do Capítulo II da Lei nº 2.678/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
“CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE IMÓVEIS EM ÁREA URBANA CONSOLIDADA.”

Art. 4º Altera o caput, inciso I e III do artigo 3º da Lei Municipal nº 2.678/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º A regularização ambiental de imóveis inseridos em AUC, definida nos termos do artigo 2º, observará o seguinte procedimento: 

I - o interessado na regularização ambiental de determinado imóvel encaminhará requerimento ao Poder Executivo Municipal, solicitando a emissão de Certidão de AUC;

[...]

III - atendidos os requisitos contidos no inciso II, o Poder Executivo Municipal irá deferir o requerimento formulado, expedindo Certidão de AUC, que conterá o seguinte:

a) caso o requerimento seja destinado à edificação já existente no imóvel e que esteja munida de Habite-se ou Alvará de Construção, o atestado de regularidade ambiental quanto à localização da edificação em relação a curso d`água natural; 

b) caso o requerimento seja destinado à edificação já existente no imóvel e que não esteja munida de Habite-se ou Alvará de Construção, o atestado da viabilidade de regularização ambiental quanto à localização da edificação em relação a curso d`água natural, sem prejuízo da aplicação dos demais requisitos contidos na legislação municipal;”

Art. 4º Altera o caput do artigo 4º da Lei Municipal nº 2.678/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º As edificações já existentes, cujas obras tenham respeitado a legislação mais restritiva vigente à época em que foram construídas, serão consideradas ambiental regularizadas quanto ao afastamento de curso d`água natural, independentemente da adoção do procedimento previsto nesta Lei.” 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº. 1.669/2008, de 17 de junho de 2008.



Schroeder, 4 de julho de 2025.








JAIR BRIDAROLI







Prefeito Municipal 

Aprov. em única disc. em ______/______/______

SANCIONADA EM ______/______/______.-
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